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RESUMO
Este artigo tem por escopo analisar a Matriz Curricular Nacional proposta 
pela Secretaria Nacional de Segurança Pública (SENASP), mais especifica-
mente seu objetivo geral de ensino que padroniza as malhas curriculares de 
todo o País, dos profissionais da área de segurança pública. A metodologia 
utilizada para desvelar tal problemática, foi a pesquisa qualitativa, com revi-
são bibliográfica. Nossa perspectiva teórica foi a da Análise do Discurso de 
vertente francesa, que trabalha a relação língua, ideologia e história. Nossa 
categoria de análise foi a Formação Discursiva (FD), presente nos recortes 
da materialidade selecionada. Os resultados desta pesquisa mostraram que 
tal instrumento de padronização curricular, em vez de apresentar melhoras 
institucionais, dialoga com os anseios do capital de forma a perpetuar o seu 
projeto de sociabilidade.
Palavras-chave: Discurso. Sociabilidade. Educação.
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1. INTRODUÇÃO

No Brasil, existe uma Base Nacional Comum Curricular (BNCC) que 
influencia todos os profissionais da Segurança Pública Brasileira 
(SSP), incidindo tal documento diretamente em todas as malhas cur-

riculares de todos os agentes da segurança pública estadual (polícia militar, 
polícia civil e bombeiros militares) pelo país.

Este documento oficial que norteia a construção curricular das forças 
de segurança estaduais é chamado Matriz Curricular Nacional (2009, pp.02), 
sendo proposta e apresentada pela Secretaria Nacional de Segurança Pública 
(SENASP). Após o lançamento da sua primeira edição em 2003, outra versão 
revisada é lançada em 2005. Entre 2005 e 2007, a Secretaria Nacional de 
Segurança Pública (doravante chamada de SENASP), promove em parceria 
com o CICV (Comitê Internacional da Cruz Vermelha) seminários intitulados 
“Matriz Curricular em Movimento”, para que os técnicos educacionais e os 
docentes das academias de polícia e centros de formação (para policiais 
e bombeiros militares) pudessem ter conhecimento das novas diretrizes e 
opinar sobre sua confecção.

Assim como a BNCC, a Matriz Curricular da SENASP também apresenta 
objetivo geral, que irá incidir sobre todo o processo de ensino-aprendiza-
gem, influenciando diretamente na construção das malhas curriculares das 
forças de segurança estaduais, delimitando o que pode ou não ser “ensinado”, 
o que pode ou não ser “aprendido”. Com seu estudo, buscamos desvelar os 
pontos de deriva que fogem ao discurso oficial: se o governo sinaliza que é 
preciso intervir na realidade educacional em segurança pública, mudando a 
forma e a realidade de aprendizagem para coibir a violência endêmica que 
hoje assola nosso país; por outro lado, existem “fatores outros” que precisam 
ser discutidos e analisados... Para isso, utilizaremos o referencial teórico 
da Análise do Discurso Materialista, doravante chama de AD, fundada por 
Michel Pêcheux, a fim de que possamos compreender de que modo este 
objetivo esta a significar e para quem.

2. METODOLOGIA

Nossa pesquisa é de cunho qualitativo, com revisão bibliográfica, tendo 
em vista buscarmos subsídios teórico – doutrinários para tratarmos da temá-
tica: Análise dos Objetivos da Matriz Curricular da Segurança Pública no 
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Brasil, conforme FLICK (2008). Nossa perspectiva teórica será a da Análise 
do Discurso Materialista, onde a categoria de estudos será a Formação 
Discursiva (FD).

Nessa perspectiva, analisaremos como e para quem significam os obje-
tivos presentes na Matriz da SENASP, na busca por desvelar a qual projeto 
societário se advogam as causas de sua implementação.

3. A MALHA CURRICULAR DA SEGURANÇA PÚBLICA: 
OS PROCESSOS DE SUJEIÇÃO E ADESTRAMENTO

3.1 Competências na segurança pública

Em nossa atual carta constitucional, constam diversos direitos e garan-
tias fundamentais. Nela destacamos o artigo que se refere à Segurança 
Pública:

Artigo 144: A segurança pública, dever do estado, direito e 
responsabilidade de todos, é exercida para a preservação da 
ordem pública e da incolumidade das pessoas e do patrimô-
nio, através dos seguintes órgãos: 
I– Polícia Federal;
II–Polícia Rodoviária Federal; 
III –Polícia Ferroviária Federal;
lV –Polícias Civis;
V –Polícias Militares e Corpo de Bombeiros Militares.
VI – polícias penais federal, estaduais e distrital.
(Constituição da República Federativa do Brasil/ 1998)

A Polícia Civil (PC), que é comandada por Delegados de carreira, tem 
por finalidade a apuração de todos os crimes e contravenções penais que 
não sejam de interesse do governo federal. Sua atuação é dissimulada, 
trabalhando depois do acontecimento criminoso. Não investigam crimes 
“tipicamente militares”. Com isto, seu papel principal será a investigação 
dos crimes ocorridos, colhendo todos os elementos de autoria (demonstrar/ 
comprovar quem cometeu o crime, seu autor) e a materialidade (comprovar 
que realmente o crime ocorreu). Um crime será tipicamente militar, quando 
o crime somente puder ser praticado por militar (exemplo é o crime militar 
de deserção, pois somente um militar pode desertar).
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Com relação à Polícia Militar (PM), cabe-lhe o policiamento ostensivo 
(fardado e caracterizado) e a preservação da ordem pública. Ou seja, em sua 
atuação, busca inibir o crime em virtude de seu patrulhamento, atuando 
antes do cometimento do ilícito, para inibi-lo. Por andar de forma ostensiva, 
ou seja, fardada e caracterizada, demonstra a sua presença no ambiente, 
dando a todos uma sensação de segurança.

O corpo de Bombeiros Militar (BM) possui a atribuição de salvamento 
em seu sentido mais amplo, tratando em suas missões da preservação da 
vida, além de atividades de defesa civil.

Um detalhe interessante é que tanto o CBM quanto a PM são consi-
deradas forças auxiliares e reserva do Exército, para caso de atuação em 
estado de guerra. Essa situação atípica, deve-se à origem das forças armadas 
e ao seu estilo de treinamento, visto que é mais fácil “adestrar” um PM ou 
BM para que se engaje nas FA que qualquer outro integrante da segurança 
pública.

Ou seja: Polícia Civil, Polícia Militar e o Corpo de Bombeiros serão os 
órgãos encarregados pela manutenção da Lei e da Ordem nos estados e nos 
municípios dos quais fazem parte, sendo o principal instrumento de com-
bate a violência e manutenção do próprio Estado democrático de direito. 
Apesentadas tais explicações, passemos a falar de nosso referencial teórico, 
para podemos empreender as analises dos objetivos presentes na matriz 
curricular da SENASP.

3.2 Análise do discurso de vertente francesa

O nascimento e desenvolvimento da Análise do Discurso da qual somos 
tributários, nasce na França, das décadas de sessenta e setenta do século 
passado (Orlandi, 1993). Na Europa de 1960, o momento político é marcado 
pelo que se denomina de “guerra fria”. Os Estados Unidos (EUA) defendendo 
um projeto de sociabilidade capitalista estavam de um lado, enquanto a 
União Soviética (URSS) defendendo um projeto de sociabilidade socialista 
encontrava-se diametralmente no lado oposto.

A Análise de Discurso fundada por Pêcheux está ligada à compreensão 
de como as filiações históricas no mundo, e em especial no continente euro-
peu, estavam produzindo seus efeitos. O que se buscava estudar na época, 
não era qualquer tipo de discurso: mas aquele de cunho político, que é per-
passado pelas questões de luta de classes, movimentos sociais e a história. 
Com isto, coloca-se em evidencia questões ligadas a política e ao marxismo.
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Pêcheux, então, propõe que o analista procure: o “real sentido do ato 
discursivo”, desvelando de que forma: sujeito, história e ideologia produzem 
sentido, pois o ser humano, em suas relações/ comunicações, pode “utilizar 
palavras que mudem de contexto quando utilizadas em diferentes ambien-
tes/ situações” , pois elas (as palavras) podem conter significados que se 
“sobrepõem ao momento do “dito”, podendo ou não assumir outros contex-
tos no decorrer da comunicação” (Orlandi, 2005).

Nesse sentido, este discurso será efetivado pela história na qual se 
produziu, que se utilizou da linguagem para ser externado, considerando a 
ideologia como o caminho de sua constituição/ materialização, que “possui 
o poder de (re) significar o já dito é instituir uma nova memória discursiva” 
uma vez que não é concebível sua neutralidade ou pureza, pois não existe 
um novo (o discurso “inédito”). Todo discurso é constituído sob a base de 
outros já existentes, sendo atravessado por outros que já existiram ou que 
virão a ser externados.

Para que possamos adentrar em nosso objeto de análise, ou seja, de que 
modo o discurso oficial do governo inscrito na Matriz Curricular da SENASP 
gera/produz significação, precisaremos desenvolver uma das categorias da 
Análise de Discurso, que será a Formação Discursiva.

3.3 Formações discursivas

As Formações Discursivas tiveram seu conceito extraído da Arqueologia 
do Saber, de Foucault, servindo-se dela a AD, para designar

Aquilo que numa formação ideológica dada, isto é, a partir 
de uma posição dada numa conjuntura dada, determinada 
pelo estado da luta de classes, determina o que pode e 
deve ser dito. (...) Diremos que os indivíduos são interpela-
dos em sujeitos-falantes (em sujeitos de seu discurso) pelas 
formações discursivas que representam “na linguagem” 
as formações ideológicas que lhes são correspondentes. 
(Pêcheux, 1995, pp. 160 - 161).

É por esse motivo que a Formação Discursiva constitui-se como uma 
matriz de sentidos, comum a um conjunto de discursos que vem a expressar 
a posição assumida pelos sujeitos falantes, determinando o que se pode 
dizer e o que não se pode dizer dentro de um enunciado.

Não devemos pensar que uma formação discursiva seja um dispositivo 
estrutural fechado e o discurso um bloco uniforme. São as várias formações 



ISBN 978-65-86901-50-4

10.46943/VII.CONEDU.2021.02.064Escola em tempos de conexões
Volume 2

1232

CAPA EXPEDIENTE COMITÊ 
EDITORIAL SUMÁRIO

discursivas, que atravessadas por diferentes vozes vindas de outros locu-
tores que movimentam as filiações de sentido, criam possibilidades de 
modificações recíprocas, com o fito de se auto manter ou de se auto romper.

Com tal reciprocidade de informações nas materialidades discursivas, 
os sujeitos enunciantes não são:

Totalmente assujeitados às determinações sociais. Também 
rejeitamos a noção de sujeito livre, fonte de seu dizer. 
Defendemos um sujeito constituído nas práticas sociais con-
cretas, por elas condicionado, mas também capaz de intervir, 
de provocar mudanças, uma vez que sendo a realidade social 
heterogênea e conflitiva, portanto descontínua, o processo 
de determinação nunca é linear, homogêneo, contínuo 
(Cavalcante, 2007, pp. 47).

O discurso produz –se e reproduz – se na humanidade para atender uma 
demanda específica, a possibilidade de produção e reprodução da espécie, 
através de sua forma material, que é a linguagem.

Segundo Orlandi, (2005, pp. 15).

A palavra discurso, etimologicamente, tem em si a ideia de 
curso, de percurso, de correr por, de movimento. O discurso 
é assim, a palavra em movimento, prática de linguagem: 
com o estudo do discurso, observa-se o homem falando. (...) 
Procura-se (com isso), compreender a língua fazendo sen-
tido, enquanto trabalho simbólico, parte do trabalho social 
geral, constitutivo do homem e de sua história.

Todo discurso dialoga com outros discursos que o antecederam e o pre-
conizam, cooptando elementos já produzidos. Ou seja, é produzido a partir 
de outros discursos, com os quais concorda ou dos quais discorda de modo 
a repetir ou modificar sua tessitura. Isso se dá graças a um movimento de 
retomada de elementos já ditos que constituem uma memória discursiva.

Assim, é possível ressignificar o que já se disse, promovendo deslo-
camentos de forma que “se citem, se afirmem, se refutem”, possibilitando 
novos dizeres através do que já foi dito é que se denomina de interdiscurso. 
Segundo Orlandi (2005, pp. 31).

O interdiscurso é definido como aquilo que fala antes, em 
outro lugar, independentemente. Ou seja, é o (...) saber dis-
cursivo que torna possível todo dizer e que retorna sob a 
forma do pré-construído, o já-dito que está na base do dizí-
vel, sustentando cada tomada de palavra.
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Outra categoria da AD é o intradiscurso definido por Orlandi (2005) 
como aquilo que o enunciador formula, num dado momento, ante a deter-
minada conjuntura e seus significados de forma apresentar sempre novos 
sentidos ao que já fora dito. Isso é possível graças à memória discursiva. 
É ela que disponibiliza para o sujeito os elementos que comporão o seu 
discurso.

É a memória discursiva que torna possível a toda formação 
discursiva fazer circular formulações anteriores já enuncia-
das. É ela que permite, na rede de formulações que constitui 
o interdiscurso de uma FD, o aparecimento, a rejeição ou a 
transformação de enunciados pertencentes à FD historica-
mente contíguas. Não se trata, portanto, de uma memória 
psicológica, mas de uma memória que se supões o (seu) 
enunciado inscrito na história (Brandão, 2004, pp. 76 - 77).

Até agora falamos de nossas opções teóricas, sempre dentro do dizível, 
quer dizer, sempre buscando refletir acerca do dito, do posto. Entretanto, é 
de bom alvitre refletirmos que o não-dito, o pressuposto, o silenciado, tam-
bém produzem sentido.

Acredito que o mais importante é compreender que: 1. Há 
um modo de estar em silencio, que corresponde a um modo 
de estar no sentido e, de certa maneira, as próprias palavras 
transpiram silencio. Há silencio nas palavras; 2. O estudo 
do “silenciamento” (que já não é mais silencio, mas “por em 
silencio”) nos mostra que há um processo de produção de 
sentidos silenciados, que nos faz entender uma dimensão do 
não-dito. (Orlandi, 1997, pp. 11 - 12).

Ora, o silencio não é um vazio, um mero coadjuvante da linguagem, 
uma perspectiva a-histórica. O silêncio relaciona o discurso sempre a outros 
discursos, complementa-se através das formações discursivas que o susten-
tam e o atravessam, fazendo sempre significar.

Por isto, a opção do sujeito em significar pelo dito ou pelo não-dito 
levará em consideração no seio social, marcado pela história e pela ideolo-
gia que perpassam o léxico enquanto agente de interação social.

Partindo deste norte, destes pressupostos teóricos, pretendemos ana-
lisar as materialidades discursivas inscritas nos objetivos pedagógicos 
presente na Matriz curricular da SENASP. Neles, existe um forte apelo ao 
capital, como se este pudesse ser tomado em sua plenitude, como a luz no 
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fim do túnel; como uma trilha inequívoca capaz de se auto superar, evoluindo 
e tornando-se apto a modificar de forma benéfica a própria sociedade.

3.4 Pensar o projeto societário presente nos objetivos 
pedagógicos da matriz curricular da SENASP

Os sentidos mobilizados pela matriz não são quaisquer sentidos. ema-
nam de seu “representante mor”, o chefe político da nação. Coube a seu 
representante político secundário em nível federal, o ministro da justiça, 
que por meio de sua pasta vinculada (A SENASP/ MJ) brinda-nos com a pos-
sibilidade de, “finalmente,” termos um documento pedagógico. O referido 
documento irá contribuir com respostas a questões atinentes à formação 
dos profissionais da segurança pública.

Seu fito é conseguir que essa matriz curricular torne-se “uma ferra-
menta de gestão educacional e pedagógica”, uma vez que possui “ideias e 
sugestões” capazes de estimular “o raciocínio estratégico-político e didá-
tico-educacional necessários à reflexão e ao desenvolvimento das ações 
formativas na área de Segurança Pública”. Seu compromisso é a junção entre 
“a cidadania e a educação para paz”. Mas, como pode haver cidadania, como 
pode haver paz, como pode haver segurança pública, de forma indistinta, se 
vivemos em uma sociedade estratificada por classes sociais, cujo modo de 
produção se funda na exploração do homem pelo próprio homem, propi-
ciando um acúmulo indizível de riquezas para poucos e bolsões de miséria 
para muitos?

Vejamos o que estabelece a referida matriz.

A Matriz Curricular Nacional fornece, na elaboração (dos) 
objetivos, (...) subsídios e instrumentos que possibilitam às 
Academias e Centro de Formação a elaboração de caminhos 
para que o profissional da área de Segurança Pública possa, 
de maneira autônoma e responsável, refletir e agir criticamente 
em situações complexas e rotineiras de trabalho (2009, pp. 08). 
(Grifo nosso)

Mais uma vez1 um documento oficial educacional advoga propósitos, 
aparentemente, louváveis, mas articula tramas de mantença do projeto de 
sociabilidade burguês, dissimulando as contradições e os conflitos reais que 

1 Assim como a BNCC, nos trabalhos de: Cavalcante, Saviani, Gadotti, Frigoto...
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ocorrem no seio não só social, mas da própria segurança pública, visto que 
seus integrantes saem dessa mesma sociedade. Como pode o profissional 
da área de segurança agir, de maneira autônoma, em situações complexas 
de trabalho, se ele se insere no aparelho repressor do Estado – a polícia 
– ? Ele tem autonomia para decidir contra ou a favor de quem (Estado ou 
classe trabalhadora) deverá agir, ou sua inserção em um aparelho repressor 
já determina o âmbito dessa “autonomia”?

Nos recortes que escolhemos para análise, poderemos compreender de 
que forma os “desafios” presentes na Matriz Curricular são postos aos pro-
fissionais da Segurança Pública. É a partir das Sequências Discursivas (SD) 
eleitas, que poderemos ter acesso ao discurso oficial, a fim de entender as 
soluções propostas às questões de “segurança pública” presentes em nosso 
País, incutindo em seus destinatários (Policiais Civis, Policiais Militares e 
Bombeiros Militares) a ideia de que estes são diretamente responsáveis 
pelo “caos social” que hoje aflige o Brasil, pois é sua missão indelével - o 
controle das pautas de conduta socialmente aceitáveis no projeto de socia-
bilidade burguês, alijando, por conseguinte, quaisquer possibilidades de 
práticas contra-hegemônicas de reflexão.

Nosso corpus de análise, será constituído do objetivo geral da Matriz 
Curricular da SENASP, pois, segundo Cavalcante (2007, pp. 121):

Não há prática educativa sem objetivos, pois eles explicitam 
os propósitos educacionais, ou seja, estabelecem os fins e os 
meios que orientam as ações [...] para uma direção – para 
a conservação ou para a transformação. Explicitam, pois 
as finalidades da educação, face às exigências postas pela 
sociedade, além de refletirem as opções políticas dos agen-
tes educativos.

Objetivo Geral

SD 1 – As Ações Formativas de Segurança Pública, planejadas com base na Matriz, têm como 
objetivo geral favorecer a compreensão do exercício da atividade de Segurança Pública como 
prática da cidadania, da participação profissional, social e política num Estado Democrático 
de Direito, estimulando a adoção de atitudes de justiça, cooperação, respeito à lei, promoção 
humana e repúdio a qualquer forma de intolerância.

Fonte: Matriz curricular da SENASP , 2009, pp. 14.

Será na palavra, em especial na palavra escrita, que encontraremos a 
ideologia representando o quanto valem seus locutores, sendo capazes de 
se mobilizar-se não através e apenas por si só, mas mobilizando toda a sua 
autoridade que a Instituição lhe confere.
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Nesta sequência discursiva, poderemos observar que apenas quando 
houver planejamento “com base na matriz”, é que os profissionais da segu-
rança pública poderão finalmente sair da “caverna” e encontrar a luz da 
verdade. Conforme Bakhtin (2006), todo signo é ideológico, porque reflete 
e refrata as relações sociais. Segundo Pêcheux (1995, pp. 160), já anterior-
mente citado,

O sentido das palavras não pertence à própria palavra, não 
é dado diretamente em sua relação com a literalidade do 
significante; ao contrário, é determinado pelas posições ide-
ológicas que estão em jogo no processo sócio histórico, no 
qual as palavras, expressões e proposições são produzidas.

Com base nessas contribuições de Pêcheux e Bakhtin, tomemos algu-
mas expressões da sequencia discursiva.

A Matriz Curricular tem por objetivo favorecer a compreen-
são do exercício da atividade de Segurança Pública como 
prática da cidadania [...] estimulando a adoção de atitudes 
de justiça, cooperação, respeito à lei, promoção humana e 
repúdio a qualquer forma de intolerância.

Qual o sentido de “Segurança Pública como prática da cidadania” nessa 
sequência?

Imaginemos uma situação de greve dos trabalhadores da saúde ou da 
educação que, após infrutíferas tentativas de negociação, organizam um 
ato de protesto contra o governo, em frente ao palácio. O governo, por sua 
vez, convoca um batalhão da Polícia militar para reprimir os trabalhadores, 
impedindo a realização do ato. O que caracterizaria uma ação da Segurança 
Pública como “prática de cidadania, atitude de justiça, cooperação, promoção 
humana e repúdio a qualquer forma de intolerância?”.

Como vimos na citação de Pêcheux, esse enunciado pode expressar 
sentidos totalmente antagônicos. Na perspectiva dos trabalhadores, uma 
ação da SP como prática de cidadania, atitude de justiça etc. Seria garantir 
aos trabalhadores a realização de seu ato. A segurança pública estaria asse-
gurando aos trabalhadores o exercício de sua cidadania – o direito de lutar 
por seus direitos. Na perspectiva do governo, no entanto, o que se espera é 
que a segurança pública reprima o movimento grevista, impedindo a reali-
zação do ato.
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A objetividade material da instancia ideológica é caracteri-
zada pela estrutura de desigualdade-subordinação do “todo 
complexo com o dominante” das formações ideológicas de 
uma dada formação social, estrutura que não é senão a da 
contradição da reprodução/transformação que constitui a 
luta ideológica de classes (PÊCHEUX, 1995, pp. 147).

O agente de segurança teria “autonomia” para escolher? Teria possibi-
lidade de julgar quem estaria agindo com “intolerância”, uma vez que lhe 
cabe “repudiar qualquer forma de intolerância” ou essa autonomia estaria 
limitada a ações que o próprio Estado estabelece como adequadas?

É por aí que podemos perceber a ambiguidade do discurso oficial – fala-
se em autonomia, mas dentro dos limites do que o próprio Estado permite.

Nesse sentido, “agir com autonomia e como prática de cidadania” é agir 
para garantir as prerrogativas do mais forte, ou seja, do Estado. É nesse 
sentido que a segurança pública deverá agir, para “convencer” mediante o 
uso da força e não para fazer justiça aos menos favorecidos socialmente. É 
por isso que embora a lei determine que todos são iguais, sabemos que as 
coisas não funcionam bem assim, porque a classe dominante sempre rege 
as práticas sociais e isso, na maioria das vezes, implica tolerar o intolerável 
e não tolerar o que deveria ser tolerado. Retomemos o caput dos objetivos 
da Matriz Curricular Nacional (2009, pp. 08)

Fornece [...] subsídios e instrumentos que possibilitam às 
Academias e Centro de Formação a elaboração de caminhos 
para que o profissional da área de Segurança Pública possa, 
de maneira autônoma e responsável, refletir e agir critica-
mente em situações complexas e rotineiras de trabalho.

Como podemos inferir, está implícito que, basta implementar os pre-
ceitos pedagógicos contidos na Matriz que tudo será “apaziguado”.Com os 
objetivos presentes na Matriz Curricular não é diferente. A mobilização dos 
sentidos empregados, levam a crer que seus autores estão com a missão 
cumprida, pois a partir desse momento, com a adoção das “ações formati-
vas” propostas, é transferida a responsabilidade às academias de polícias 
(Civis, Militares ou Integradas) ou aos Centros de Formação (Militares) que, 
ao implementarem tais propostas, terão “significativa mudança atitudinal 
em seus Agentes de Segurança.”

As pistas linguísticas assinaladas nesta sequencia discursiva, sugerem 
que, com a implementação desta grade curricular, haverá uma mudança na 
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forma de agir dos profissionais da Segurança Pública, ao se afirmar que as 
atividades de segurança pública devem ser vistas como prática da cidadania.

E quem é cidadão no Brasil, hoje? Segundo Gentilli apud Cavalcante 
(2007, p. 110), é na conjuntura da sociedade global que se reconceitualiza a 
noção de cidadania,

Através de uma revalorização do indivíduo enquanto pro-
prietário, enquanto indivíduo que luta por conquistar 
(comprar) propriedades-mercadorias de diversa índole. [...] 
O modelo de cidadão neoliberal é o cidadão privatizado, [...] 
o consumidor.

Logo, são cidadãos aquelas pessoas com condições econômicas, capa-
zes de se fazer presente na sociedade, sendo útil e consumindo produtos.

Imaginemos uma desocupação de terras invadidas pelo MST. Ora, 
o “cidadão-proprietário” recorre ao poder judiciário que lhe concede uma 
ordem de reintegração em sua posse, e, consequentemente, a desocupação 
imediata de suas terras, que na maioria dos casos, são grandes glebas de 
terras improdutivas. Se forem improdutivas, não deveriam possuir uma “des-
tinação social”? Seus ocupantes, por não terem condições de estar em outro 
lugar, são menos “cidadãos” que os proprietários?

Ora, o Estado brasileiro foi gestado para proteger a propriedade privada, 
para atender aos anseios das classes politicamente dominantes, e, sendo a 
Segurança Pública, um aparelho de Estado, cabe-lhe a função de manuten-
ção dos interesses do mesmo. Ao se afirmar que o planejamento com base 
nas orientações da Matriz Curricular “favorece a compreensão das ativida-
des de segurança pública como prática da cidadania”, deixa-se perceber o 
implícito de que em suas atividades cotidianas, basta seguir os preceitos 
contidos na matriz para que tudo mude, tudo seja diferente. Ledo engano, 
pois tais práticas, as práticas de cidadania, somente atingem a determinado 
percentual da população, buscando-se semanticamente, incutir nesses pro-
fissionais a mantença do “status quo” social, pois as regras do mercado, de 
um mundo cosmopolita, palco da transnacionalização do capital, sem fron-
teiras ou quaisquer tipos de barreiras culturais só poderão ser atingidas por 
aqueles cidadãos-proprietários.

Ou seja, como diz Marx e Engels (2007, pp. 78)

Os indivíduos que formam a classe dominante possuem, 
entre outras coisas, também uma consciência e, por con-
seguinte, pensam; uma vez que dominam como classe e 
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determinam todo o âmbito de um tempo histórico, é evidente 
que o façam em toda a sua amplitude e, como consequência, 
também dominem como pensadores, como produtores de 
ideias, que controlem a produção e a distribuição das ideias 
de sua época, e que suas ideias sejam, por conseguinte, as 
idéias dominantes de seu tempo.

Para nós, existem evidencias de que o sujeito enunciante fala do lugar 
da Formação Ideológica do capital. Suas palavras, convocam outros discur-
sos para com ele dialogarem e conferir-lhes sua autenticidade. Quando se 
coloca na matriz curricular que a “compreensão do exercício da atividade de 
Segurança Pública”, está umbilicalmente ligada à “prática da cidadania”, e, na 
perspectiva do neoliberalismo ser cidadão é ser proprietário/consumidor, a 
atividade de Segurança Pública deve ser de proteção aos interesses desse 
“cidadão” – proprietário/consumidor

O Agente de Segurança que fora historicamente alijado do seio social, 
que trabalha em condições precárias, recebendo um salário indigno deve 
possuir atitudes que estimulem a prática da “justiça, cooperação, respeito 
à lei, promoção humana e repúdio a qualquer forma de intolerância”, como 
isso pode acontecer se ele próprio é injustiçado? O sentido de termos como 
justiça, cidadania, cooperação varia de acordo com o lugar social a partir 
do qual é enunciado. O que é fazer justiça diante de um pai de família, 
desempregado que entra em um supermercado rouba uma cesta básica para 
alimentar sua família?

Em uma sociedade estratificada por classes sociais, onde seu cará-
ter conflituoso é observado em quaisquer locais (públicos ou privados), a 
manutenção de referências ideológicos que neguem ou alijem a tomada 
de consciência do indivíduo desse estado, é nodal para manutenir a sub-
serviência que quem está alienado, impedindo a tomada de consciência e, 
consequentemente, compreensão de mundo; pois todo processo discursivo 
é materialmente inscrito numa relação ideológica de classes. Isso ocorre 
porque,

As contradições ideológicas que se desenvolvem através da 
[...] língua são constituídas pelas relações contraditórias que 
mantém, necessariamente, entre si os “processos discursivos”, 
na medida em que se inscrevem em relações ideológicas de 
classe (PÊCHEUX, 1995, pp. 93).

A partir deste momento, todas as matrizes estaduais, de toda a força 
policial brasileira encontram-se em descrédito, pois são velhas, decadentes, 
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relegadas ao ostracismo... Nesse discurso oficial, em sua tessitura, milhares 
de fios ideológicos são juntados, para que, de forma quase imperceptível, 
a malha curricular governamental ganhe legitimação em detrimento de 
quaisquer outras, sem que isto provoque embates, pelo fato de que,

As pessoas falam para serem ouvidas, às vezes para serem 
respeitadas e também para exercerem uma influencia no 
ambiente em que realizam seus atos [...] O poder da palavra 
é o poder de mobilizar a autoridade acumulada pelo falante 
[...] Uma variedade linguística vale o que vale na sociedade 
os seus falantes, isto é, vale como reflexo do poder e da 
autoridade que eles tem nas relações econômicas e sociais. 
(GNERRE, 1991, pp. 05 - 06).

Por que será que este novo documento pedagógico advoga a tese de 
que: “somente a formação do profissional com base nesse documento” é 
que poderá assegurar uma mudança no paradigma da segurança brasileira”? 
Acreditamos, que ao se criar uma matriz curricular unificada na segurança 
pública, o Estado, enquanto agente perpetuador dos ideais burgueses da 
classe dominante, aplica em seus agentes da segurança pública a difusão 
de uma pedagogia hegemônica, limitando a classe policial ao conformismo 
ou ostracismo, ditando o que será o ideal, as ideias e as práticas que devem 
perpassar na sua aprendizagem.

CONSIDERAÇÕES FINAIS

A AD possui um campo específico de estudos/ atuação: o discurso. E o 
discurso não se resume a língua ou a fala. Ele é práxis humana, sendo esta 
entendida como prática de sociabilidade entre os seus falantes, que carrega 
a ideologia as quais estão filiados seus sujeitos, refletindo e refratando os 
processos históricos de articulação das suas relações sociais.

Foi por tal motivação que escolhemos a AD e seus pressupostos teóricos 
– metodológicos para que pudéssemos analisar as sequencias discursivas 
e/ou as marcas linguísticas que se fazem presentes nos objetivos gerais 
de prática pedagógica da matriz curricular, para que pudéssemos trazer os 
sentidos outros de sua tessitura não só com outros discursos que foram 
produzidos, mas de que forma suas ideologias possibilitam uma nova signi-
ficação do signo segurança.

Em nosso país, devido à escolha pelo direito positivado (escrito), o 
discurso escrito possui a característica de mobilizar e pautar as condutas 
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socialmente aceitáveis não só pela ideologia e mobilização da autoridade 
do seu elaborador, mas pelo seu aspecto coercitivo, impositivo, que aplica 
penas aos seus “infratores”.

O sujeito discursivo que nos apresenta a matriz (secretário de segu-
rança pública – que obedece às determinações do presidente da república) 
não só fala, mas mobiliza toda a sua autoridade e poder, que são sentidas 
nas relações não só sociais, mas econômicas.

Um bom exemplo fora a não obrigatoriedade de adesão à matriz, que 
ficou “ao livre arbítrio” dos chefes do executivo estadual e do distrito fede-
ral de cada unidade federativa. Só que nesse discurso, que reflete e refrata 
as relações de dominação e subserviência entre os falantes (relações de 
cultura, política, social e, nesse caso principalmente, econômicas), fora ligei-
ramente velado que a não adoção dessa matriz acarretaria o não repasse 
de verbas do governo federal. Com isso, observamos as relações de mando 
e subserviência presentes nesse documento pedagógico, que faz um liame 
entre o enunciante e seus destinatários.

A “pedagogia da hegemonia”, portanto, proposta por esta Matriz 
Curricular Unificada, é uma forma ideológica e maniqueísta, que visa uni-
camente impedir o nível de conscientização política e organizacional das 
classes subalternas (trabalhadores) de alcançarem consciência do direito 
que possuem na participação da condução do estado, podendo gerir o 
processo legislativo (elaboração das leis) e administrativo (administração 
pública), alcançando, com isto, o “status” de classe social dominante sob os 
grupos que disto não se conscientizaram, passando a ser o grupo social 
subordinado.

Parece-nos que tais objetivos só fomentam a reprodução das relações 
ideológicas de concepção não só de mundo, mas da defesa dos interesses das 
classes que politicamente encontraram-se/ encontram-se no poder político. 
Conforme observamos em nossas análises, a segurança pública não ficara 
para traz nesse processo, acompanhando “pari passo” as classes dominantes 
e garantindo a sua tranquilidade. Neste sentido, aos meios de educação, de 
instrução deste “contingente de vigias”, teve sua educação voltada a manu-
tenir as classes dominantes, respondendo de forma automática aos seus 
anseios e legitimação de sua reprodução, enquanto “braço armado estatal”.

Ora, é no currículo acadêmico que encontramos o que pode ou o que 
não pode ser “ensinado”, o que pode ou não ser “aprendido”. Nesse sentido, 
a Matriz da SENASP/MJ A cria um “sistema educacional único” com o fito de 
sedimentar o conteúdo a ser ministrado para os profissionais da Segurança 
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Pública em nosso País, onde ficará assente “a expressão de princípios e metas 
do projeto” educativo balizado por esta matriz.

Através dos processos educativos, onde uma Matriz Curricular serve de 
baliza aos conteúdos a serem ministrados, o “campus” educativo tem um 
duplo viés, que ora subserve aos anseios da classe politicamente dominante 
em busca da manutenção de sua hegemonia sob a “vassalagem”, mas que 
por outro lado ela pode, também, integrar uma “política anti hegemônica”, de 
transformação dessa política educacional “secular”, contribuindo para uma 
resistência, para uma cisão com esta prática nefasta, trilhando para a supe-
ração deste

Esperamos com esse trabalho, ter contribuído para que os profissio-
nais da segurança pública tenham acesso a um material crítico, um material 
diferente dos oficiais, sobre uma matriz curricular que lhes fora imposta e, a 
partir desse referencial teórico, possam tomar consciência de seu papel na 
sociedade de forma a quebrar a lógica do capital, atuando como atores da 
história brasileira, e não como meros coadjuvantes.
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